
 

 

 

(A) CONTRATADO 

(Quando se tratar de grupo, o líder do grupo) 

Nome: Graziele Raquel da Silva 

Nome Artístico: Grazzi Brasil 

RG: 42.110.676-1 SSP/SP 

CPF: 358.887.578-61 DRT: OMB: 

Data de Nascimento: Nacionalidade: 12/08/1987 

CCM: 

Endereço: AV GAGO COUTINHO 395 

SANTA MARIA 

09070-000 SANTO ANDRE - SP 

Telefone: 1199874 4522 

E-mail: producaoaxeo@gmail.com 

Inscrição no INSS ou nº PIS / PASEP: 

Integrantes do grupo: 

VOCAL: Graziele Raquel da 

Silva Santos RG nº 42.110.676-

1 SSP/SP CPF nº 358.887.578- 

61 

PERCUSSÃO: Kayan Alcantara 

Tobias da Silva RG nº 

37.912.860-3 SSP/SP CPF nº 

424.440.376-71 

VIOLÃO: Rodrigo de Souza 

Carneiro RG nº 

41.556.535 SSP/SP CPF nº 

238.208.078-60 

(B) PROPOSTA : 

Intervenção Artística – DJAFÃ 
 

Tempo aproximado de duração do espetáculo/evento/atividade: 90 min 

Quantidade de apresentações: 07 (sete 

mailto:producaoaxeo@gmail.com


 

Período de execução dos serviços: 09/08/2026 a 13/09/2026 

Local(ais), Data(s) e horário(s): 

Apresentação 01 

Local: Centro Cultural São Paulo 

Endereço: Rua Vergueiro, 1000 – Liberdade – São Paulo/SP 

Número de apresentações: 01 

Data: 09/08/2026 

Horário: 18h00 

Apresentação 02 

Local: Ceu Pêra Marmelo 

Endereço: Rua Pêra-Marmelo, 226 - Jardim Santa Lucrecia, São Paulo - SP, 05185-420 

Telefone: (11) 3948-3900 

Número de apresentações: 01 

Data: 10/08/2026 

Horário: 09h00 

 

Apresentação 03 

Local: Teatro Alfredo Mesquita 

Endereço: Avenida Santos Dumont, 1770 – Santana São Paulo/SP – CEP 02012-010 

Telefone: (11) 2221-3657 

Número de apresentações: 01 

Data: 13/08/2026 

Horário: 20h00 

 

Apresentação 04 

Local: Ceu Pêra Marmelo 

Endereço: Rua Pêra-Marmelo, 226 - Jardim Santa Lucrecia, São Paulo - SP, 05185-420 

Telefone: (11) 3948-3900 

Número de apresentações: 01 

Data: 14/08/2026 

Horário: 20h00 

 

 

Apresentação 05 

Local: Casa de Cultura da Penha (Centro Cultural da Penha) 

Endereço: Largo do Rosário, nº 20 – Penha de França São Paulo/SP – CEP 03634-020 

Número de apresentações: 01 

Data: 23/08/2026 

Horário: 19h00 

Apresentação 06 

Local: Teatro Paulo Eiró 
Endereço: Avenida Adolfo Pinheiro, 765 – Alto da Boa Vista (Santo Amaro) São Paulo/SP – CEP 04733-

100 
Telefones: (11) 5686-8440 / (11) 5546-0449 

Número de apresentações: 01 

Data: 26/08/2026 

Horário: 20h00 

Apresentação 07 

Local: Centro Cultural São Paulo 

Endereço: Rua Vergueiro, 1000 – Liberdade – São Paulo/SP 

Número de apresentações: 01 

Data: 13/09/2026 

Horário: 18h00 

https://www.google.com/search?gs_ssp=eJzj4tFP1zesTMlOMSxMrzJgtFIxqLA0SU5NSzZPNbEwMTM2SjW1MqgwNjQwMU9JSUkyM0kzMrbwEkhOLVUoSC1KVMhNLMpNzckHANcwFSo&q=ceu+pera+marmelo&rlz=1C1GCEU_pt-BRBR1185BR1185&oq=CEU+PERA+MARMELO&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUqDQgBEC4YrwEYxwEYgAQyBggAEEUYOTINCAEQLhivARjHARiABDIHCAIQABiABDIHCAMQABiABDIICAQQABgWGB4yCAgFEAAYFhgeMggIBhAAGBYYHjIICAcQABgWGB4yCAgIEAAYFhgeMggICRAAGBYYHtIBCTU2MzZqMGoxNagCCLACAfEFGMNbZdRhuWY&sourceid=chrome&ie=UTF-8
https://www.google.com/search?gs_ssp=eJzj4tFP1zesTMlOMSxMrzJgtFIxqLA0SU5NSzZPNbEwMTM2SjW1MqgwNjQwMU9JSUkyM0kzMrbwEkhOLVUoSC1KVMhNLMpNzckHANcwFSo&q=ceu+pera+marmelo&rlz=1C1GCEU_pt-BRBR1185BR1185&oq=CEU+PERA+MARMELO&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUqDQgBEC4YrwEYxwEYgAQyBggAEEUYOTINCAEQLhivARjHARiABDIHCAIQABiABDIHCAMQABiABDIICAQQABgWGB4yCAgFEAAYFhgeMggIBhAAGBYYHjIICAcQABgWGB4yCAgIEAAYFhgeMggICRAAGBYYHtIBCTU2MzZqMGoxNagCCLACAfEFGMNbZdRhuWY&sourceid=chrome&ie=UTF-8


 

 

 

 

 

Valor por apresentação (cachê): R$ R$ 14.285,71 

 

 

Valor de despesas extraordinárias: 
 

 
Valor total da contratação: R$ 99.999,97 

 

 
Forma de Pagamento: O pagamento se dará no 30º (trigésimo) dia após a data de 

entrega de toda documentação correta relativa ao pagamento. [previsão do 

pagamento em parcelas após a execução de partes dos serviços, se o caso] [em regra 

não é permitido pagamento adiantado, apenas nas hipóteses excepcionais do § 1º, 

art. 145, da LF, se houver comprovação e justificativa da sensível economia de 

recursos ou de ser indispensável para obter a prestação dos serviços. Nestes casos 

pode ser exigida garantia adicional] 

 
(C) PESSOA JURÍDICA 

(empresário exclusivo SE FOR O CASO) 

Nome da empresa: empresa CRONOS PRODUÇÕES SHOWS E EVENTOS ARTÍSTICOS LTDA 

CCM: CNPJ: 47.182.921/0001-86 

Endereço: R Padre José Materni, 183 Bairro: Vila Serralheiro –CEP: 02836-010 

Município: São Paulo – SP – 

Telefone: 11- 9-47434691 

E-mail: cronosproducoesart@gmail.com 
 

 

Representante: Áurea Feliz França 

RG: 11.718.070-1 CPF: 168.686.158-33 

mailto:cronosproducoesart@gmail.com


 

(D) OBRIGAÇÕES, RESPONSABILIDADES E PAGAMENTO 

 

 
1. DAS OBRIGAÇÕES 

São obrigações do proponente: 

1.1 Executar regularmente o objeto deste ajuste, respondendo perante a Contratante 

pela fiel e integral realização dos serviços propostos, obedecendo às especificações e 

obrigações descritas na proposta e seus anexos, cumprindo o com a agenda acordada 

no tocante ao período, local(locais), data(s) e horário(s) para a realização das 

atividades, conforme cronograma estabelecido nesta proposta e seus anexos, sendo 

suas obrigações: 

1.2 Responsabilizar-se integralmente pelos serviços propostos e garante sua total 

qualidade, nos termos da legislação aplicável. 

1.3 Responder por todos os encargos e obrigações de natureza trabalhista 

previdenciária, acidentária, fiscal, administrativa, civil e comercial, resultantes da 

prestação dos serviços. 

1.4 Manter a regularidade fiscal e as demais condições de formalização previstas no 

artigo 113 do Decreto Municipal nº 62.100/22 durante toda a execução dos serviços 

e vigência do futuro contrato. 

1.5 Responsabiliza-se integralmente pelo pagamento e repasse dos valores 

decorrentes dos serviços do artista/grupo/coletivo e pagamento das demais despesas 

referentes à execução dos serviços. 

1.6 Responder por todo e qualquer dano decorrente da prestação de serviços que 

venha a ser causado à Administração ou a terceiros, podendo ser descontado do 

pagamento a ser efetuado, o valor do prejuízo apurado. 

1.7 Tratar os funcionários da instituição e terceiros com respeito e urbanidade e 

acatar as orientações da fiscalização. 

1.8 Possuir as condições técnicas e materiais para execução dos serviços, no caso de 

formato online ou híbrido (presencial e on-line), com transmissão via internet, em 

plataformas eletrônicas ou mídias sociais, bem como, após a execução, enviar o vídeo 

da atividade desenvolvida para a Secretaria Municipal de Cultura. 

1.9 Adotar práticas de desfazimento sustentável ou reciclagem dos bens que forem 

inservíveis para o processo de reutilização, inclusive práticas de logística reversa 

pertinentes, se o caso. 

1.10 Adotar as providências, obter autorizações e realizar pagamentos devidos a 

título de direitos autorais, direitos conexos e direitos de personalidade (nome, 

imagem e/ou voz) que se relacionem com os serviços prestados nos termos do item 

3. 



 

1.11 O não cumprimento das obrigações previstas neste item acarreta ao proponente 

a aplicação das sanções previstas contratualmente. 

 
2. DAS PROIBIÇÕES E RESPONSABILIDADES 

 

 
2.1 É de responsabilidade do proponente a adoção das providências de obtenção de 

decisão judicial junto à Vara da Infância e Juventude quando houver a participação de 

crianças e adolescentes no evento, nos termos do artigo 149, II, a, do Estatuto da 

Criança e Adolescente-ECA (Lei Federal n.º 8.069/90), responsabilizando-se inclusive 

pelo pagamento de eventual multa aplicada por infração administrativa ao ECA. 

2.2 O propontente não poderá subcontratar, ceder transferir o objeto do serviço, no 

todo ou em parte, a terceiros. 

2.3 O proponente está obrigada a fazer menção nos créditos da REALIZAÇÃO pela 

PREFEITURA DA CIDADE DE SÃO PAULO, SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, em 

todo o material de divulgação e durante a execução do serviço, por qualquer meio, 

tais como audiovisual, em plataformas eletrônicas e/redes sociais na internet, em 

rádio e em material escrito. 

2.4 É proibida a inserção de anúncios ou menções a pessoas físicas ou jurídicas, bem 

como bem como referências a membros dos três Poderes, no âmbito das atividades 

presenciais, gravadas ou transmitidas pela internet ou plataforma eletrônica ou redes 

sociais onde a atividade for transmitida ou divulgada, que possam implicar em 

violação ao princípio da impessoalidade ou demais princípios de Direito Público. 

2.5 É vedada a veiculação de publicidade não oficial ou marcas ou de serviços e 

produtos no âmbito das atividades presenciais, gravadas ou transmitidas pela internet 

ou plataforma eletrônica e redes sociais onde a atividade for transmitida ou divulgada. 

2.6 É proibida a de exibição integral ou parcial do evento/espetáculo em perfis ou 

canais de redes sociais e em quaisquer outros meios de exibição que não sejam de 

propriedade da SMC ou de outro órgão municipal. 

2.7 É vedada a realização do serviço artístico ora proposto no interior de templo 

religioso ou ainda a prática de culto religioso durante sua realização, em respeito à 

laicidade do Estado Brasileiro estabelecida no artigo 19, I, da Constituição Federal. 

2.8 É vedada a comercialização de produtos de terceiros nos espaços públicos da SMC, 

somente sendo permitida excepcionalmente, nos termos da O.I. nº 01/2002 - SMC-G, 

a comercialização de produtos artístico-culturais relacionados ao evento, como livros, 

CDs, Partituras, textos dramáticos, camisetas, e impressos em geral, casos em que o 



 

proponente assume inteira responsabilidade fiscal e tributária quanto a sua 

comercialização, isentando a Municipalidade de quaisquer ônus ou encargos. 

2.9 A infração às proibições e responsabilidades previstas no item 2 sujeita o 

proponente às sanções previstas nesta proposta e no respectivo contrato. 

2.10 As ideias e opiniões expressas durante as apresentações artísticas e culturais não 

representam a posição da Secretaria Municipal de Cultura, sendo os artistas e seus 

representantes os únicos e exclusivos responsáveis pelo conteúdo de suas 

manifestações, ficando a Municipalidade de São Paulo com direito de regresso contra 

os artistas e seus representantes, em caso de indenização por dano material, moral 

ou à imagem de terceiros. 

2.11 A prestação dos serviços objeto desta proposta ocorrerá em evento municipal, 

no qual poderá haver, a critério da Prefeitura/Secretaria Municipal de Cultura, 

patrocínios selecionados nos termos da legislação municipal, de modo que o 

proponente aceita realizar o serviço proposto com presença de eventual ativação de 

marcas, inclusive no palco, expostas nos termos regulamentados no ajuste celebrado 

com os patrocinadores. 

 
3. DOS DIREITOS AUTORAIS E DO USO DE IMAGEM 

 

 
3.1 Caso o proponente não seja detentor dos direitos autorais e conexos sobre o 

conteúdo, informações ou elementos da obra/projeto, é de sua responsabilidade a 

obtenção de autorização para utilização da obra do ao autor ou do titular dos direitos 

autorais, dos direitos conexos, assim como a obtenção de autorização para uso de 

nome, imagem e/ou voz. 

3.2 A propontente é responsável pelo pagamento dos valores relativos a direitos 

autorais e direitos conexos, aos titulares ou entes arrecadadores e dos valores 

eventualmente estipulados com os titulares quando da obtenção de autorizações de 

uso dos direitos de personalidade (uso de nome, imagem e voz). 

3.2.1 O recolhimento será dispensado caso o evento tenha sido incluído em ajuste 

prévio entre a Secretaria Municipal de Cultura e o ente arrecadador, conforme 

estabelecido previamente na proposta. 

3.3 Os profissionais contratados e o seu representante autorizam e cedem à 

Municipalidade de São Paulo, através da SMC, pelo prazo de 5 (cinco) anos, os direitos 

autorais patrimoniais e o uso do nome, da imagem e/ou de voz do Artista/Grupo/Cia, 

em publicações da SMC em mídia impressa, digital ou eletrônica, exibidas na internet, 

plataformas digitais, e demais canais de comunicação da Secretaria, via streaming 

linear e/ou “on demand”, existente ou que venha a existir, com finalidade exclusiva 

de divulgação e publicidade de evento/espetáculo/performance realizado pelo 



 

CONTRATANTE, podendo o material já publicado permanecer além do prazo acima 

estipulado e por tempo indeterminado no histórico das mídias da SMC na qualidade 

de registro, de acordo com os princípios da transparência e da publicidade dos 

eventos realizados pela Administração Pública. 

3.4 A mídia produzida em qualquer modalidade, seja áudio, vídeo, imagem, entre 

outras, relativa ao evento contratado, é de uso exclusivo da CONTRATANTE, vedada a 

sua monetização ou outro tipo de utilização com fins lucrativos. 

 
4. DO PAGAMENTO 

 

 
4.1 O prazo de pagamento do valor total, ou de suas parcelas, caso previsto 

pagamento parcelado, será de 30 (trinta) dias, a contar do dia seguinte da entrega da 

documentação prevista. 

4.2 Os pagamentos serão efetuados em conformidade com a execução dos serviços, 

mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota fiscal, nota(s) fiscal-fatura, nota(s) 

fiscal(is) de serviços eletrônica ou documento equivalente, apresentação do Termo de 

Contrato assinado e do ateste do fiscal do contrato, sendo recomendável juntar 

material comprobatório da execução do serviço por meio de fotos ou vídeos, ou 

outros meios idôneos, apresentado pelo contratado ou pela Administração. 

4.3 Deverão ser apresentados a cada pedido de pagamento, os documentos previstos 

no termo de contrato para a verificação de sua regularidade fiscal perante os órgãos 

competentes: 

a) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – 

F.G.T.S.(CRF), fornecido pela Caixa Econômica Federal; 

b) Certidão negativa de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União 

(CND); 

c) Certidão negativa de débitos de tributos mobiliários do Município de São Paulo 

(CTM); 

d) Certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT); 

4.4 Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de 

negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão 

judicialmente garantidos ou com sua exigibilidade suspensa. 

4.5 Por ocasião de cada pagamento, serão feitos descontos e as retenções 

eventualmente devidas em função da legislação tributária e descontados eventuais 

débitos da Contratada, inclusive os decorrentes de multas. 



 

4.6 Se o caso, poderão ser solicitadas declarações adicionais do contratado sobre o 

preenchimento de requisitos previstos na legislação, como, por exemplo, declaração 

relativa ao regime do Simples Nacional. 

4.7 O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente, no BANCO DO BRASIL 

S/A, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197/2010, publicado no DOC do dia 22 

de janeiro de 2010. 

4.5.1 Os prestadores de serviço e fornecedores deverão providenciar o 

preenchimento da Ficha de Atualização do Cadastro de Credores - FACC, na 

conformidade do Anexo Único do referido Decreto. 

4.8 Nos casos de contratações de prestadores de serviço de natureza eventual e não 

continuada, por força de Decreto Municipal 51.197/10, Portaria SF nº 09/21, O 

PAGAMENTO observará o seguinte: 

4.8.1 Entende-se como natureza eventual aquela originária de até duas prestações de 

serviço, realizada no âmbito de uma unidade orçamentária, no período dos últimos 

doze meses. 

4.8.2 Para Pessoa Física: Até R$ 3.000,00 (três mil reais) o contratado pode receber 

por meio de ordem de pagamento ou ordem bancária/contrarrecibo (saque em 

qualquer agência bancária do Banco do Brasil, mediante documento de identificação 

e CPF, 30 dias a partir da data de previsão de pagamento). 

4.8.3 Para Pessoa Física: De R$ 3.000,01 (três mil reais e um centavo) até R$ 8.000,00 

(oito mil reais) por crédito em conta corrente de qualquer instituição financeira 

regulamentada. 

4.8.4 Para Pessoa Jurídica: Até R$ 8.000,00 (oito mil reais), por crédito em conta 

corrente de qualquer instituição financeira regulamentada. 

4.8.5 Os pagamentos para Pessoa Física e Jurídica acima de R$ 8.000,00 (oito mil 

reais), somente serão creditados no BANCO DO BRASIL. 

4.9 Só serão creditados pagamentos em CONTA CORRENTE (Não são aceitas contas: 

poupança, fácil e conjunta). 

4.10 As contas correntes deverão ser informadas em nome do CPF (PF) ou CNPJ (PJ) 

contratados. 

4.11 Contratações realizadas através de MEI, deverão informar conta corrente 

PESSOA JURÍDICA. 

4.12 Contratados Pessoa Jurídica não podem utilizar conta de pessoa física para o 

recebimento. 

4.13 Contratação de Pessoa Física: sempre informar Número do NIT ou PIS/PASEP. 



 

4.14 Quanto houver previsão de pagamento integral ou de parte do valor relativo a 

cachê ou a direito de cessão de exibição) por meio de reversão de bilheteria, o valor 

corresponderá ao percentual indicado nesta proposta de contratação o qual incidirá 

sobre a renda obtida na bilheteria, deduzidos os impostos e taxas pertinentes. 

4.14.1 Neste caso o valor dos ingressos fica sujeito ao atendimento no disposto nas 

Leis Municipais nº 10.973/91, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 30.730/91, 

Leis Municipais nºs 11.113/91; 11.357/93, 12.325/97 e 12.975/2000 e Portaria nº 

66/SMC/2007, retificada pela Portaria 67/SMC/2011 ; Lei Estadual nº 7844/92 , 

regulamentada pelo Decreto Estadual nº 35.606/92; Lei Estadual nº 10.858/2001 , 

com as alterações da Lei Estadual 14.729/2012, Lei Estadual 15.298/2014 e Lei Federal 

nº 12.933/2013. 

4.15 É ressalvada qualquer alteração por parte da Secretaria Municipal de Finanças, 

quanto às normas referentes ao pagamento de prestadores de serviços e 

fornecedores. 

 
5. DAS ALTERAÇÕES, DA RESCISÃO, DAS SANÇÕES E PENALIDADES 

 

 
5.1 As hipóteses de alteração, de rescisão do ajuste, bem como da aplicação de sações 

e penalidades estão previstas no Termo de Contrato. 

5.2 Não obstante, fica o propontente ciente de que, com fundamento no artigo 156, 

incisos I a IV, da Lei nº 14.133/21, poderá ser apenado, isoladamente, ou juntamente 

com as multas definidas, com as seguintes penalidades s seguintes sanções previstas: 

a) advertência; 

b) impedimento de licitar e contratar; ou 

c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar; 

5.3 O proponente estará sujeito às seguintes penalidades pecuniárias: 

5.3.1 Multa por inexecução total do contrato: 30% (trinta por cento) sobre o valor 

total do contrato. 

5.3.2 Multa por inexecução parcial do contrato: 20% (vinte por cento), sobre o valor 

da parcela não executada. 

5.3.3 Multa por rescisão contratual por culpa da contratada: 30% (trinta por cento), 

sobre o valor restante do contrato. 

5.3.4 Multa de 30% (trinta por cento), sobre o valor total do contrato, por não 

observar as obrigações e proibições previstas nas cláusulas 5.4, 5.5 e 5.6 deste 

contrato. 



 

5.3.5 Multa de 20% (trinta por cento), sobre o valor total do contrato, por infração à 

cláusula 5.3 deste contrato. 

5.3.6 Multa de 10% (dez por cento), no caso de atraso de até 30 minutos, aplicada 

sobre o valor da apresentação ou sobre o valor total do contrato em caso de 

apresentação única. Ultrapassado esse tempo, fica a critério da SMC autorizar a 

realização do evento, visando a evitar prejuízos à grade de programação, o que não 

afasta a aplicação da penalidade. Caso não autorizada a realização do evento será 

considerada ainexecução total, em caso de apresentação única, ou inexecução parcial 

do contrato. 

5.3.7 Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato em caso de 

descumprimento das demais cláusulas, obrigações e especificações dos serviços. 

5.3.8 Caso haja previsão de pagamento do contrato total ou em parte por meio de 

reversão de bilheteria, o valor correspondente, no percentual cabente ao contratado, 

integrará a base de cálculo da multa prevista, sendo considerado como valor de 

bilheteria o valor integral dos ingressos, considerada a lotação máxima do 

equipamento por dia de apresentação. 

5.4 A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no inciso I do caput do art. 155 da L.F., quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave. 

5.5 O impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública até o prazo 

máximo de 3 anos será aplicado ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da L.F. nº 14.133/21, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

5.6 A declaração de inidoneidade será aplicada caso a contratada incorra nas 

hipóteses previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do artigo 155 da LF 14.133/21 sem 

prejuízo da aplicação das multas previstas neste contrato. 

5.7 Para a descaracterização da aplicação de penalidade é imprescindível expressa 

manifestação do responsável pelo acompanhamento da execução do contrato, 

esclarecendo os fatos que motivaram o inadimplemento, inclusive nas hipóteses de 

caso fortuito, força maior ou ausência de responsabilidade da CONTRATADA, não 

bastando, em qualquer dos casos, a mera alegação da inexistência de prejuízo ao 

andamento dos serviços ou ao erário. 

5.8 A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

5.9 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
 

 
6. DISPOSIÇÕES FINAIS 



 

 

 
6.1 Para a execução dos serviços, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se 

comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de 

quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, 

qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou não 

financeiras ou benefícios de qualquer espécie que constituam prática ilegal ou de 

corrupção, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de 

outra forma a ele não relacionada, devendo garantir, ainda, que seus prepostos e 

colaboradores ajam da mesma forma, sob pena de se submeter às sanções previstas 

na Lei Federal nº 12.846/2013, além de outras sanções nas esferas cívis, penais e 

administrativa. 

6.1.2 A Contratada obriga-se a colaborar plena, irrestrita e tempestivamente com 

quaisquer procedimentos administrativos de fiscalização, auditoria, inspeção, tomada 

de contas, sindicância, investigação ou similares, instaurados no âmbito do sistema 

de controle interno do Município de São Paulo, inclusive aqueles conduzidos pela 

Controladoria Geral do Município de São Paulo, pelo Tribunal de Contas do Município 

de São Paulo ou por outros órgãos competentes da Administração Municipal. 

6.2 A assinatura desta proposta, cujo prazo de validade é de 90 (noventa) dias, vincula 

imediatamente o profissional artístico e seu representante exclusivo ao cumprimento 

do objeto nas condições propostas, nos termos do artigo 427 do Código Civil, 

entretanto, não gera automaticamente o direito à contratação, a qual fica vinculada 

à autorização da autoridade competente (prévio empenho), e à efetiva assinatura do 

Termo de Contrato, nos termos do artigo 95 da Lei 14.133/21. 

6.3 É de responsabilidade do representante exclusivo, quando houver, ou do 

profissional artístico, se for proponente de forma direta, inscrever-se no Cadastro 

XXXXXX perante a Prefeitura para viabilizar a assinatura eletrônica do contrato de 

forma célere, antes do início da execução dos serviços. 

6.4 Excepcionalmente, na impossibilidade devidamente justificada de assinar por 

meio do cadastro XXXXX o Termo de Contrato, a critério da SMC poderá ser aceita a 

assinatura eletrônica atestada por certificado digital (art. 4º, inicisos II e III, da L.F. nº 

14.063/20) o envio Termo de Contrato assinado e “escaneado” em PDF, desde que 

recebido antes da data prevista para início da execução dos serviços. 

A recusa do proponente a assinar o Termo de Contrato ou a não apresentação dos 

documentos para a contratação caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará à multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor total da 

proposta, além da possibilidade de aplicação da pena de impedimento de licitar e 

contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até de 3 (três) anos. 



 

Declaro que são verdadeiras todas as informações contidas nesta proposta e que 

estou ciente que eventual falsidade documental ou ideológica poderá ensejar 

responsabilização jurídica inclusive na esfera penal, pelos crimes de falsidade e 

contratação direta ilegal, previstos nos artigos 298 e seguintes do Código Penal e 337-

E, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
 
 
 

 
(E) DECLARAÇÕES 

 

 
Declaro, sob as penas da lei, que: 

 

 
1) Não me encontro em débito junto ao Município de São Paulo, no tocante aos 

encargos tributários municipais, assim como junto a Fazenda Federal até a presente 

data. 

2) Não sou servidor público municipal e não ocupei cargo, emprego ou função publica, 

nos últimos seis meses, no ambito do poder executivo municipal (art. 76 da Lei 

Municipal nº 17.273/20). 

3) Não fui declarado(a) inidôneo, nem suspenso ou impedido de licitar e contratar 

com a Administração Pública. 

4) Não sofri condenação por ato de improbidade administrativa. 

5) Estou ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores que impeçam 

de licitar ou contratar com a administração. 

6) Para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, declaro 

que não emprego menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz 

7) São verdadeiras todas as informações contidas nesta declaração e que estou ciente 

que eventual falsidade poderá ensejar responsabilização jurídica inclusive na esfera 

penal, pelos crimes de falsidade ideológica e contratação direta ilegal, previstos 

respectivamente nos artigos 299 do Código Penal e 337-E da Lei Federal nº 14.133/21. 
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(F) ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS SERVIÇOS (COM SINOPSE/RELEASE E FICHA 

TÉCNICA) E PROJETO (nos casos de intervenções artísticas, projeções audiovisuais, 

exposições e outros objetos não comuns ou complexos) 

A Intervenção Artística DJAFÃ consiste em uma apresentação musical 

protagonizada pela cantora Grazzi Brasil, artista de destaque no cenário do samba 

e da música popular brasileira. O evento tem como objetivo promover a 

valorização da cultura afro-brasileira por meio da música, levando ao público um 

repertório que enaltece a ancestralidade, a identidade negra e a riqueza do samba 

como patrimônio cultural do país. 

 
A apresentação contempla interpretações de obras de compositores consagrados 

e contemporâneos, além de canções que reforçam a importância da preservação 

das tradições culturais brasileiras. A participação da artista contribui para a 

democratização do acesso à cultura, o fortalecimento da música preta e a 

promoção da diversidade artística. 

 
Grazzi Brasil 

 

Grazzi Brasil é cantora paulistana, com carreira iniciada aos 13 anos e ampla experiência em shows, projetos 

culturais e eventos. Dona de uma voz marcante e grande versatilidade artística, transita por estilos como MPB, 

samba, soul e samba rock, interpretando com personalidade clássicos de artistas como Jorge Ben Jor, Djavan, 

Maria Rita, Elis Regina, Cartola, Tim Maia, João Bosco, Dona Ivone Lara e Chico Buarque. 

 

Ao longo de sua trajetória, integrou a banda Blackzuka, foi backing vocal do grupo Pixote e da cantora 

Quelynah, além de atuar como vocalista convidada do grupo Sambasonics. Participou dos programas Astros 

(SBT) e Ídolos (Record) e integrou importantes projetos culturais ao lado de artistas como Leci Brandão, Graça 

Braga, Fabiana Cozza, Nilze Carvalho e Verônica Ferriani. 

 

Em 2011 realizou uma turnê de dois meses no Japão, apresentando um repertório de samba e MPB. Com sólida 

experiência em palcos e eventos culturais, Grazzi Brasil destaca-se por sua presença cênica, sensibilidade 

artística e capacidade de emocionar e envolver diferentes públicos. 

 

Integrantes do grupo  

CANTORA: Graziele Raquel 

da Silva Santos RG nº 

42.110.676-1 SSP/SP CPF nº 

358.887.578-61 

PERCUSSÃO: Kayan Alcantara 

Tobias da Silva RG nº 

37.912.860-3 SSP/SP CPF nº 

424.440.376-71 

VIOLÃO: Rodrigo de Souza 

Carneiro RG nº 41.556.535 

SSP/SP CPF nº 

238.208.078-60 



 

O projeto DJAFÃ é uma intervenção artística voltada à valorização e difusão da 

cultura afro-brasileira por meio da música. Tendo como referência a trajetória da 

cantora Grazzi Brasil, reconhecida nacionalmente por sua atuação no samba, em 

escolas de samba e em importantes projetos culturais, a iniciativa busca fortalecer 

as manifestações culturais de matriz africana e preservar a memória musical 

brasileira. 

 
Por meio de apresentações musicais, o projeto promove o encontro entre tradição 

e contemporaneidade, destacando a contribuição histórica dos artistas negros 

para a formação da identidade cultural do país. Além de incentivar o acesso à 

cultura e a formação de público, o DJAFÃ contribui para a valorização do 

patrimônio imaterial brasileiro, estimulando o reconhecimento da diversidade e o 

respeito às expressões artísticas populares. 



 

(G) REPERTÓRIO (PARA APRESENTAÇÕES MUSICAIS (SE O CASO) 
 

 
Repertório Proposto – Projeto DJAFÃ 

O espetáculo "DJAFÃ" apresenta um repertório que percorre diferentes momentos da 

história do samba e da música popular brasileira, homenageando compositores e 

intérpretes negros que contribuíram para a construção da identidade cultural do 

Brasil. As canções dialogam com temas como ancestralidade, resistência, fé, amor, 

celebração e pertencimento, proporcionando ao público uma experiência artística 

que une tradição e contemporaneidade. 

Bloco I – Ancestralidade e Identidade 

• Identidade – Jorge Aragão 

• Canto das Três Raças – Paulo César Pinheiro e Mauro Duarte 

• Kizomba, Festa da Raça – Rodolpho, Jonas e Luiz Carlos da Vila 

• É Hoje – Didi e Mestrinho 

Bloco II – As Vozes do Samba 

• Alguém Me Avisou – Dona Ivone Lara 

• Sonho Meu – Dona Ivone Lara e Délcio Carvalho 

• Acreditar – Dona Ivone Lara 

• O Show Tem Que Continuar – Arlindo Cruz, Sombrinha e Luiz Carlos da Vila 

Bloco III – Patrimônio Cultural Brasileiro 

• Aquarela Brasileira – Silas de Oliveira 

• Não Deixe o Samba Morrer – Edson Conceição e Aloísio Silva 

• Vou Festejar – Jorge Aragão, Dida e Neoci 

• Exaltação à Mangueira – Enéas Brites da Silva e Aloísio Augusto da Costa 

Bloco IV – Celebração e Encerramento 

• Tá Escrito – Xande de Pilares, Gilson Bernini e Carlinhos Madureira 

• Deixa a Vida Me Levar – Serginho Meriti e Eri do Cais 

• Clareou – Serginho Meriti e Rodrigo Leite 

• O Sol Nascerá (A Sorrir) – Cartola e Elton Medeiros 

Encerramento 

O espetáculo encerra com uma celebração coletiva, convidando o público a cantar e 

vivenciar o samba como expressão de resistência, pertencimento e valorização da 



 

cultura afro-brasileira, reafirmando a importância da preservação do 

patrimônio imaterial brasileiro e da democratização do acesso à cultura. 

(H) ORÇAMENTO/DETALHAMENTO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS (SE O 
CASO) 

 

Artista 
Quantidade de 
apresentações 

Valor por 
apresentação Total 

Grazzi Brasil 7 R$ R$ 14.285,71 R$ 99.999,97 

Totalgeral 
  

99.999,97 
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